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PARECER Nº 732, DE 2021
Da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de Lei nº 1005, de 2019
De autoria do nobre Deputado Professor Kenny, o Projeto de Lei nº 1.005, de 2019 dispõe sobre a obrigação dos municípios litorâneos construírem passarelas de acesso para cadeirantes e portadores com necessidades especiais em todas as praias do Estado e dá outras providências.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 05/09/2019 a 11/09/2019, correspondente à 97º a 101º Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.
Na sequência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania e da Participação e das Questões Sociais para análise do mérito.
O direito à acessibilidade e inclusão, garantido pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146/2015, são importantes instrumentos para quebrar as barreiras sociais existentes, pois através deles a pessoa com deficiência pode se inserir na sociedade e ter acesso ao lazer, educação, trabalho etc.
A acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, além de outros serviços e instalações abertas ao público, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Ademais, conforme disposto no Estatuto da Pessoa com deficiência, é dever do Estado, da sociedade e da família, assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação do direito referentes à acessibilidade, dentre outros.
Além disso, a pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.
Portanto, examinando a matéria e a justificativa apresentada pelo nobre Deputado autor, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1005, de 2019.
a) Leticia Aguiar - Relatora
Aprovado como parecer o voto da Deputada Leticia Aguiar, favorável.

Sala das Comissões, em 24/08/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Erica Malunguinho
Favorável ao voto do relator

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator

Patricia Bezerra
Favorável ao voto do relator
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